Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Silvia Regina Portes Criscuolo
Processo nº 0166020-85.2014.8.19.0001
Autos do Processo n.º: 0166020-85.2014.8.19.0001 Justiça Gratuita SENTENÇA LUIZ CARLOS DUARTE PINTO ajuíza a presente demanda de rito ordinário em face do DETRAN-RJ - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO na qual pretende a condenação do réu por danos morais, em razão de fato do serviço após a constatação de que houve clonagem do veículo do autor. Narra que, em abril de 2008, foi surpreendido com uma notificação do réu para que retirasse sua moto - que teria sido apreendida - do depósito público, sob pena de ser leiloada; que percebeu que sua moto fora clonada porque seu veículo estava em sua posse; que assim começaram os problemas do autor que iniciou procedimento de verificação de duplicidade de placas, sendo seu veículo periciado e não detectada nele qualquer adulteração; que foi expedido ofício para que fosse obstado o leilão do veículo apreendido até que fosse aquele, também, periciado; que periciado o veículo apreendido foi constatada que havia placa clonada em veículo cujo chassi pertencia a outra placa; que, a despeito disso, foi expedida notificação em seu nome por ter sido o veículo apreendido por ser dirigido por pessoa inabilitada; que lhe foi aplicada multa no valor de R$ 574,62 que acabou pagando porque teve que vender o veículo. Assim, entendendo ser o réu civilmente responsável, pretende sua condenação a compensar-lhes os danos morais experimentados, bem como a restituir-lhe em dobro o valor da multa que pagou. Gratuidade deferida a fls. 79. Citado, o réu apresenta contestação a fls. 87 e seguintes na qual suscita preliminar de falta de interesse de agir em razão da satisfatória solução administrativa e de inépcia da petição inicial visto ser confusa a narrativa. No mérito, sustenta que o autor não narrou os fatos adequadamente, omitindo detalhes que podem ser extraídos dos documentos por ele mesmo juntados; que não procedeu com falha e que, por tal razão, não pode ser responsabilizado; que não há provas de que o autor tenha efetuado o pagamento da multa que, em verdade, foi anulada em sede de recurso. Assim, pugna pela improcedência da pretensão. Réplica a fls. 153. A fls. 159 o autor comprova o pagamento da multa aplicada no valor de R$ 574,62 em 13/06/2012. A fls. 163 o réu requer a extinção do processo por perda superveniente do objeto na medida em que o autor de infração foi cancelado e a multa lançada em desfavor de MARCIO SILVA DE PAIVA, não havendo nenhuma vinculação ou consequência desta infração ao autor, juntando documentos a fls. 164. Manifestou-se o autor a fls. 176. Sem outras provas a produzir, foi o feito encaminhado ao Ministério Público que, a fls. 191, afirmou desnecessária sua intervenção. Assim, vieram-me os autos conclusos no grupo de sentença. Relatados. DECIDO. Desnecessária a produção de outras provas, estando os fatos suficientemente esclarecidos pelas provas documentais produzidas pela parte autora na petição inicial e complementadas a fls. 159 e 164. A petição inicial não apresenta qualquer inépcia, narra os fatos com clareza e formula pedido compatível com a narrativa. O interesse de agir está configurado na medida em que o autor pretende a restituição de valores pagos a ele não ressarcidos e a compensação por danos morais que o réu sequer entende existente, o que demonstra que, em sede administrativa, sua pretensão não seria acolhida. Afastadas as preliminares, temos que, de fato, o autor foi vítima de um infortúnio que, contudo, não pode ser atribuído ao réu. Ter a placa do seu veículo clonada, embora seja um evento bastante desagradável e que remete o proprietário a um verdadeiro périplo para ter a clonagem reconhecida, é fato que não pode ser imputado ao réu, que nenhuma conduta omissiva teve na questão, ao contrário, agiu diligentemente. Note-se que tão logo o autor noticiou a possível clonagem o réu iniciou os procedimentos para a aferição da legalidade do veículo do autor e, tendo o autor tomado ciência da clonagem em abril de 2008, já em 14/04/2008 seu veículo foi periciado e, em 29/07/2008 o veículo apreendido - clone - foi vistoriado. Não chegou a ser realizada a venda do veículo apreendido - que era clonado e esse fato não gerou consequências ao autor que pode manter, inclusive, a placa de seu veículo já que o clone saiu de circulação. Todavia, embora diligente o réu na apuração da clonagem, chegou a emitir multa ao autor por permitir que seu veículo - que na verdade era o clonado - transitasse conduzido por condutor inabilitado e sem portar os documentos do veículo. Diferentemente do afirmado pelo réu, o autor pagou a multa que lhe foi sim imposta. Basta observar o documento apresentado pelo próprio réu a fls. 164 para se perceber que a multa foi emitida para o CPF do proprietário do veículo, embora ao proprietário não tenha sido atribuída qualquer pontuação na carteira, pontuação esta que coube ao condutor MÁRCIO SILVA DE PAIVA. Percebe-se, portanto, que o autor sofreu prejuízo ao menos material, já que pagou a multa em 2012 após ter seu pedido de cancelamento da multa indeferido em primeira instância como se extrai do documento de fls. 70, no qual se constata que foi indeferido o pedido de cancelamento da multa em 05/01/2010. O autor comprova que pagou a multa pelo documento de fls. 159, sendo de todo plausível que tenha tido que efetuar o pagamento porque pretendia alienar o veículo. As razões que levaram o autor a pagar a multa são irrelevantes, já que efetivamente há comprovação do pagamento nos autos. Quanto ao fato de que, em sede de recurso, a multa foi finalmente cancelada por acolhimento das razões do autor em grau recursal, por decisão publicada no D.O. de 18/02/2013 (fls.71), isso também é irrelevante já que o autor pagou a multa antes do trânsito em julgado do recurso e a cobrança lhe foi de fato expedida, constando a devida carta-cobrança nos autos. Assim é que a imposição de penalidade ao autor, com cobrança emitida no ano de 2012, nas circunstâncias, caracteriza sim falha na prestação dos serviços desempenhados pelo réu e, na medida em que foi falha, causou danos morais ao autor que já trilhara todo o périplo necessário à fazer prova de que seu veículo fora clonado. Sendo assim, mesmo após o infortúnio, o autor foi penalizado indevidamente pelo réu que deveria manter seu banco de dados interligados de modo a abranger-se no processo de clonagem a notícia de que a multa imposta no veículo clone deveria ser cancelada. Se os agentes do réu não agiram com o devido zelo e cuidado, só se pode concluir pela ineficiência do serviço. Como informado pelo réu, o veículo do autor teve sua propriedade transferida para KAREN DE COUTINHO BARROS, em 17/09/2013, ou seja, após anulada a penalidade, todavia houve o pagamento da multa pelo autor e, portanto, sua indevida penalização quase dois anos após ter a Administração reconhecido que o veículo apreendido não era o do autor, mas um clone que, em verdade, era fruto de roubo e detinha, vinculado ao chassi, a placa LMZ0162, como se verifica a fls. 52. Assim é fato que houve má prestação do serviço público da Autarquia, que não foi capaz de apreciar e fazer tramitar em conjunto os dois processos administrativos conexos, o de clonagem e o de apreensão do veículo clonado. É claro, porém, que o pedido de que seja o DETRAN/RJ condenado a promover, em definitivo, a ´baixa no veículo´ clonado, do nome do autor não se sustenta uma vez que o veículo clonado jamais esteve em nome do autor, usando, apenas, a placa do veículo do autor, possuindo chassi pertencente a placa LMZ0162. Assim, não há como sequer associar o veículo clone ao do autor a partir da retirada da placa clonada. O pedido de restituição dos 4 (quatro) pontos supostamente lançados na CNH do autor em razão da apreensão do veículo clonado também não se sustenta porque o DETRAN fez prova de que a pontuação foi atribuída a MARCIO SILVA DE PAIVA, conforme fls. 164. Procede o pedido de restituição da multa, porém sem a dobra legal, visto que o caso não se enquadra à hipótese do art. 42, do CDC, como sustentando pelo autor. Pelo Código Civil, é apenas a cobrança de dívida já paga que faz surgir o direito à restituição e dobro e, no caso dos autos, era a própria dívida que não existia. Quanto aos danos morais, entendo-os existentes já que o erro na condução o processo administrativo apuratório da infração de conduzir veículo sem o CRLV deveria ter sido extinto tão logo apurou-se que o veículo apreendido era um clone. Agindo de modo desidioso, o réu não só impôs ao autor uma obrigação de pagar indevida, como o fez ter que desarquivar o processo anterior para, ele mesmo, apontar à Administração o erro na condução de seu mister, o que desborda as raias do mero aborrecimento. Nas circunstâncias, porém, sopesando a angústia vivida pelo autor, a demora na solução do problema de modo administrativo - mais de 03 anos - é que entendo razoável e suficiente a quantia de R$ 3.000,00 para compensar os danos sofridos pelo autor. Por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada pelo autor, pelo que extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC, para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais ao autor no valor de R$ 3.000,00, corrigido monetariamente desde a presente data e acrescido de juros de mora a partir da citação, nos termos do disposto na nova redação do art. 1º F da Lei 9494/97, alterado pela Lei 11.960/2009. Condeno o réu, ainda, à restituição do valor de R$ 574,62, corrigido desde o desembolso em 13/06/2012, com juros de mora a partir da citação. Sem custas e sem taxa judiciária, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Condeno o réu, ainda, a arcar com honorários sucumbenciais no percentual de 10% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 85, § 3.º, I, do CPC, arcando o autor com honorários sucumbenciais de 10% sobre a sucumbência, suspensa a execução em razão da gratuidade deferida. Sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.I.
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